
 

 

Superior Tribunal de Justiça

QO no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 170.051 - RS (2019/0376717-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 21A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE GUAÍBA - RS 
INTERES.  : EDUARDO TOLDO MACHADO 
REPR. POR : MARIA AMELIA TOLDO MACHADO 
ADVOGADO : ANA PAULA DE PAULA POLIPO  - RS083947 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL X JUSTIÇA FEDERAL. EFEITOS DA LEI 13.876/2019.
1- Questão de ordem para submeter ao referendo da Primeira Seção a instauração 
de incidente de assunção de competência nestes autos de conflito negativo de 
competência, em que conflitam a Justiça Estadual no exercício da delegação de 
competência federal previdenciária, prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição 
Federal de 1988, alterado pela Emenda Constitucional 103/2019, e a Justiça Federal.
2- Delimitação da tese controvertida (artigo 271-C do RISTJ): "Efeitos da Lei nº 
13.876/2019 na modificação de competência para o processamento e 
julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da 
competência federal delegada".

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, acollheu a admissão do Incidente de Assunção de 
Competência, nos termos da Questão de Ordem apresentada pelo Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de agosto de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento: 1975448 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2020 Página  1 de 3



 

 

Superior Tribunal de Justiça

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
QO     no

Número Registro: 2019/0376717-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 170.051 / RS

Números Origem:  00041870620188210052  05211800017957  41870620188210052  50901368220194047100  
5211800017957

PAUTA: 26/08/2020 JULGADO: 26/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

QUESTÃO DE ORDEM

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 21A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE GUAÍBA - RS 
INTERES.  : EDUARDO TOLDO MACHADO 
REPR. POR : MARIA AMELIA TOLDO MACHADO 
ADVOGADO : ANA PAULA DE PAULA POLIPO  - RS083947 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, acollheu a admissão do Incidente de Assunção de 
Competência, nos termos da Questão de Ordem apresentada pelo Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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QO no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 170.051 - RS (2019/0376717-3)
  

QUESTÃO DE ORDEM
                      

EMENTA

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL X JUSTIÇA FEDERAL. EFEITOS DA LEI 13.876/2019.
1- Questão de ordem para submeter ao referendo da Primeira Seção a instauração 
de incidente de assunção de competência nestes autos de conflito negativo de 
competência, em que conflitam a Justiça Estadual no exercício da delegação de 
competência federal previdenciária, prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição 
Federal de 1988, alterado pela Emenda Constitucional 103/2019, e a Justiça Federal.
2- Delimitação da tese controvertida (artigo 271-C do RISTJ): "Efeitos da Lei nº 
13.876/2019 na modificação de competência para o processamento e 
julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da 
competência federal delegada".

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de questão de ordem para submeter ao referendo da Primeira Seção a 

instauração de incidente de assunção de competência nestes autos de conflito negativo de 

competência, em que conflitam a Justiça Estadual no exercício da delegação de competência 

federal previdenciária, prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição Federal de 1988, alterado 

pela Emenda Constitucional 103/2019, e a Justiça Federal.

O conflito negativo de competência foi instaurado entre o Juízo Federal da 21ª Vara da 

Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul e o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de 

Guaíba/RS, em autos de ação previdenciária ajuizada por Eduardo Toldo Machado, representado 

por Maria Amélia Toldo Machado, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando o 

restabelecimento de aposentadoria por invalidez com o adicional de grande invalidez.

A ação foi ajuizada em 2019 perante a Justiça Estadual, distribuída ao Juízo de Direito 

da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guaíba/RS, que deferiu a gratuidade da justiça e 

medida antecipatória restabelecendo a aposentadoria por invalidez do autor. Após o trâmite do 
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rito processual, o Juízo Estadual, com base na Lei 13.876/2019, que alterou o processamento das 

hipóteses de competência delegada, consignou que há vara da Justiça Federal na cidade de Porto 

Alegre, localizada a 30 quilômetros da cidade de Guaíba, onde tem domicílio o autor, declinou da 

competência para o Juízo Federal.

Os autos foram redistribuídos a 21ª Vara Federal de Porto Alegre, tendo o respectivo 

Juízo Federal suscitado o presente conflito de competência, amparado na Resolução  603/2019 do 

Conselho da Justiça Federal, cujo artigo 4º prevê que as ações em fase de conhecimento ou 

execução, ajuizadas anteriormente a 1º de janeiro de 2020, continuarão a ser processadas e 

julgadas no juízo estadual nos termos do § 3º do artigo 109 da Constituição Federal. 

Suscitado o conflito, e distribuídos os autos a este Relator, designei, cautelarmente, o 

Juízo de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guaíba/RS, nos termos do artigo 955 do 

CPC/2015, para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes do processo e, instaurei, ad 

referendum da Primeira Seção, o incidente de assunção de competência.  

O presente conflito negativo de competência trata de tema de absoluta relevância 

jurídica e repercussão social, relacionado ao exercício da jurisdição federal delegada, nos termos 

do artigo 109, § 3º, da Constituição Federal de 1988. 

A competência federal delegada foi recentemente objeto de reforma constitucional, 

introduzida pela Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, a qual, entre outras 

modificações, deu nova redação ao referido dispositivo constitucional:

Art. 109. (...)

§ 3º Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que 
forem parte instituição de previdência social e segurado possam ser processadas e 
julgadas na justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for 
sede de vara federal.

Igualmente recente, a Lei 13.876, de 20 de setembro de 2019, com eficácia a partir de 

1º/1/2020, em seu artigo 3º, alterou a redação do artigo 15 da Lei 5.010, de 30 de maio de 1966, 

que passou a vigorar nos seguintes termos:

Art. 15. Quando a Comarca não for sede de Vara Federal, poderão ser 
processadas e julgadas na Justiça Estadual:
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(...) 

III - as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado e 
que se referirem a benefícios de natureza pecuniária, quando a Comarca de 
domicílio do segurado estiver localizada a mais de 70 km (setenta quilômetros) de 
Município sede de Vara Federal;

(...)

§ 1º Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no parágrafo único do art. 
237 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
poderão os Juízes e os auxiliares da Justiça Federal praticar atos e diligências 
processuais no território de qualquer Município abrangido pela seção, subseção 
ou circunscrição da respectiva Vara Federal.

§ 2º Caberá ao respectivo Tribunal Regional Federal indicar as Comarcas que se 
enquadram no critério de distância previsto no inciso III do caput deste artigo.
(NR)

Reforce-se que a nova legislação também estabeleceu no artigo 5º, I, que a modificação 

legal, prevista no artigo 3º, somente terá vigência "a partir do dia 1º de janeiro de 2020". 

Em face das referidas alterações legislativas, Juízos Estaduais que exercem jurisdição 

federal delegada no país, estão encaminhando aos Juízos Federais os processos respectivos que 

tratam do tema, e o Conselho Nacional de Justiça registra que são em torno de um milhão e meio 

de processos em trâmite, o que tem proporcionado significativas discussões no âmbito jurídico, 

potencialmente capazes de originar milhares de conflitos de competência dirigidos ao STJ. 

Em tal contexto, entendo existir relevante questão de direito de inequívoca 

repercussão social relacionada à interpretação dos artigos 3º e 5º da Lei 13.876/2019, no 

sentido de estabelecer se a referida norma federal autoriza a imediata remessa dos processos 

ajuizados em tramitação na Justiça Estadual no exercício da jurisdição federal delegada para a 

Justiça Federal, ou se a nova legislação somente surtirá efeitos no âmbito da competência a partir 

da vigência estabelecida na referida lei. Por isso que a controvérsia jurídica deverá ser analisada 

por esta Corte Superior em Incidente de Assunção de Competência.

O incidente de assunção de competência esta previsto no artigo 947 e parágrafos, do 

Código de Processo Civil de 2015, nos seguintes termos:  

Art. 947. É admissível a assunção de competência quando o julgamento de 
recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária 
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envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem 
repetição em múltiplos processos.

§ 1º Ocorrendo a hipótese de assunção de competência, o relator proporá, de 
ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública, que seja o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência 
originária julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar.

§ 2º O órgão colegiado julgará o recurso, a remessa necessária ou o processo de 
competência originária se reconhecer interesse público na assunção de 
competência.

§ 3º O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juízes e 
órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese.

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo quando ocorrer relevante questão de direito 
a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de divergência 
entre câmaras ou turmas do tribunal.

No âmbito normativo interno, o Regimento Interno do STJ regulamenta o procedimento 

do incidente de assunção de competência em seus artigos 271-B ao 271-G.

Nesse breve panorama, Senhores Ministros, verifico atendidos os requisitos do 

cabimento do incidente de assunção de competência no presente processo de competência 

originária, pois a matéria discutida envolve relevante questão de direito, bem como é 

inegável o reconhecimento de grande repercussão social do tema, por envolver milhares de 

processos em tal situação e que tratam de temas sensíveis à sociedade, tais como as causas 

previdenciárias.

Ante o exposto, submeto ao referendum da Primeira Seção do STJ, em observância 

aos artigos 947, § 2º, do CPC/2015 e 271-B do RISTJ, a admissão do Incidente de Assunção 

de Competência no presente conflito de competência, nos termos dos artigos 947, § 4º, 

do CPC/2015 e 271-B do RISTJ, observadas as seguintes determinações e providências:

a) delimitação da tese controvertida (artigo 271-C do RISTJ): "Efeitos da Lei nº 

13.876/2019 na modificação de competência para o processamento e julgamento dos 

processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da competência federal 

delegada"; 

b) Em caráter liminar, em razão da iminência de atos judiciais declinatórios de 
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competência, observado o princípio da segurança jurídica, MANUTENÇÃO da imediata 

suspensão, em todo o território nacional, de qualquer ato destinado a redistribuição de 

processos pela Justiça Estadual (no exercício da jurisdição federal delegada) para a 

Justiça Federal, até o julgamento definitivo do presente Incidente de Assunção de 

Competência no Conflito de Competência, referente aos processos iniciados anteriormente a 

1º/1/2020, os quais deverão ter regular tramitação e julgamento, independentemente do 

julgamento do presente Incidente de Assunção de Competência no Conflito de 

Competência;

c) Expedição dos atos de comunicações necessárias, com cópia da presente decisão 

provisória de afetação, às seguintes autoridades do Poder Judiciário:

c.1.) aos Excelentíssimos Senhores Ministros Presidentes do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e do Conselho da Justiça Federal (CJF);

c.2.) aos Excelentíssimos Senhores Ministros da Primeira Seção do STJ;

c.3) aos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Presidentes dos Tribunais 

Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça para que, no âmbito da sua jurisdição, providenciem 

o efetivo cumprimento dos termos da presente decisão;

d) Publicação nas vias de comunicação oficiais do STJ para ampla divulgação dos 

termos determinados;

e)  Manutenção da liminar deferida no sentido de manter a competência do Juízo de 

Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guaíba/RS, nos termos do artigo 955 do 

CPC/2015, para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes do processo, ampliando-a 

para alcançar o regular andamento do processo e seu julgamento.

São estes os termos que submeto, respeitosamente, ao ad referendum.
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